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    Prefácio


    As Múltiplas Faces da História e a Perspectiva Regional


    Um dos campos da ciência que mais nos surpreende é o da História. Estimulados pela busca de respostas seguras e coerentes a respeito de nossa trajetória no mundo, condição para nossa adaptação e sobrevivência, precisamos gerar registros conscientes das experiências testadas em tempos anteriores que nos permitam dar novos saltos. Ou pelo menos que nos possibilitem compreender como nossos antepassados enfrentaram e superaram desafios – ou foram pelos mesmos derrotados. Mas nem todos os registros atendem a essas expectativas. A mídia, por exemplo, muitas vezes tenta oferecer explicações na forma de releases ou com opiniões pré-formatadas, que servem mais para a alienação do que para a consciência da realidade. As interpretações históricas, no entanto, cumprem o papel de nos indicar os caminhos para a compreensão dos fatos em sua completa dimensão, ainda que marcados por olhares individuais ou filtrados por teorias generalizadoras. A cada discussão histórica, nossa forma de ver o entorno se altera, nossas concepções de passado e nossa própria história pessoal são colocadas em cheque, fazendo-nos refletir sobre as ações desenvolvidas, sobre os “ensinamentos” que passamos aos nossos alunos e, claro, também sobre as perspectivas tanto individuais como coletivas que vislumbramos e pelas quais lutamos. É o desafio de compreender o mundo à nossa volta para podermos agir sobre o mesmo. E isso não pode ser feito apenas com os dados do momento, mas, necessariamente, com a conjugação de passado e presente. Daí o nosso interesse e o retorno constante aos tempos passados, por meio desse campo do conhecimento a que nos acostumamos a chamar de História.


    Mas não nos esqueçamos: a História é, antes de tudo, uma caixa de surpresas.


    Cada novo olhar reserva-nos uma série de perspectivas diferenciadas, destacando fatos antes desprezados, realçando documentos considerados irrelevantes, colocando em relevo detalhes nunca percebidos, formando proposições lógicas que permitem encaixar peças de um quebra-cabeça que anteriormente parecia completamente sem sentido. E o conjunto, pela condução experiente de quem se acostumou a circular por esses meandros da História, é apresentado de forma consistente e muitas vezes surpreendente, permitindo-nos compreender a aventura humana em espaços e épocas diferentes, embora nos reconheçamos em todos, já que a racionalidade que ali está presente é a mesma com que lidamos no nosso cotidiano. Apenas o tempo ou o espaço nos distanciam, mas isso se apequena com o envolvimento interpretativo que nos encanta pela pena do historiador. Viajamos no tempo e no espaço e nos envolvemos com personagens, paisagens, temáticas e objetos, ainda que nunca possamos compreendê-los ou dominá-los plenamente. Ou nos desencantamos em vista de novas evidências ou explicações apresentadas pela História, que não se firma nunca sobre “verdades absolutas”. A História tem dessas coisas: atrai, envolve, seduz, mas é fugidia, esperta e sempre nos escapa por entre os dedos, colocando-nos repetidamente em seu encalço, embora já saibamos que nunca iremos tê-la em nosso poder ou controlar sua capacidade de transmutar-se e apresentar-se sob novos formatos.


    É essa capacidade multiforme, essa possibilidade de surgir constantemente com algo novo que permite avanços na compreensão da realidade, que torna a prática da história um exercício ininterrupto e uma atividade que nunca se completa. Mas que nos encanta e nos prende em torno de narrativas, discussões de conceitos, estabelecimento de categorias, conjuntos teóricos, interpretações que se opõem, que se completam, que se interpenetram ou que se esvaem. É nesse universo que habita o historiador na busca do melhor ângulo para poder descrever o mundo que vê pelas lentes do tempo e que repassa a seus contemporâneos.


    A história também se destaca pela variedade de formas como seu conhecimento é recortado: por períodos, temáticas, gêneros, campos específicos, perspectivas políticas, documentação, etc. São muitas facetas, mas todas voltadas para o entendimento do agir humano ao longo do tempo. Nenhuma mais ou menos importante, todas plenas de densidade interpretativa.


    É nesse cenário que se insere a presente obra, voltada para a análise regional, com destaque para uma parte do imenso território brasileiro: o Vale do Paraíba paulista. A obra mostra as singularidades e o seu potencial contributivo deste território para a compreensão de uma possível dimensão nacional. Mas novos recortes são ainda sobrepostos, como a temática da educação que, em sua perspectiva histórica, guia o olhar dos autores e acaba por prender nossa atenção. E ainda o tempo, com o foco das pesquisas concentrando-se, grosso modo, entre a década de 1870 e a de 1980, cobrindo mais de um século da história da educação brasileira. Outros vieses poderiam ser indicados, como o enfoque teórico, o privilegiamento de categorias de análise, etc., mas são apenas escolhas por meio das quais os autores procuram posicionar-se frente ao objeto e envolver o leitor.


    O mais interessante a destacar é a coerência da obra que, apesar da variedade de temáticas, tempos, categorias, documentação, etc., utilizados não perde de vista o objetivo comum, que é a busca da compreensão do todo pelo olhar localizado, o entendimento da história da educação brasileira pela lupa do Vale do Paraíba, a junção do passado e do presente, permitindo-nos quase perceber a “educação em movimento”.


    Tomando como referência a sequência temporal, que foi utilizada para a entronização dos capítulos, temos um conjunto extremamente interessante de textos que permite ao leitor acompanhar o processo de institucionalização da educação no contexto valeparaibano, bem como as transformações sociopolíticas e econômicas da região, em sua interação com o estado de São Paulo e com o país.


    O trabalho de Gislene Alves, “Educação feminina no século XIX em Pindamonhangaba: um desafio civilizador?”, concentra-se na segunda metade do Oitocentos. A autora estuda documentação principalmente das décadas de 1870 e 1880, buscando compreender como o município buscava adaptar-se ao discurso do “moderno”, então predominante, e como ocorreram a institucionalização da educação feminina e as formas de envolvimento da mulher nessa nova realidade.


    Christiane Grace Guimarães da Silva, em “O Colégio Americano de Taubaté e o conflito entre católicos e protestantes”, aborda o Colégio Americano, instalado em Taubaté em 1890, que foi tema de intensos debates na imprensa taubateana, colocando em oposição aqueles que acreditavam ser o colégio símbolo de uma nova postura religiosa, política e pedagógica dos valores modernos da jovem República brasileira e os representantes da Igreja Católica, que viam na instituição uma ameaça às bases católicas da cidade, especialmente por ser usada como um símbolo de renovação e modernidade.


    O capítulo “Entre romarias e procissões: a educação em Aparecida (1893-1928)”, de Cesar Augusto Eugenio, responsável pela organização da coletânea, produzido a partir das reflexões de sua dissertação de mestrado, focaliza o nascimento da escola, sobretudo da escola pública no município de Aparecida, sua trajetória até à condição de Grupo Escolar e analisa, ainda, suas relações com a Igreja Católica, no processo de formação da gleba urbana aparecidense.


    Davi Coura Borges, em “‘Dai-me almas e ficai com o resto’ – as práticas escolares do Gymnasio São Joaquim de Lorena, para a formação do bom cristão e do honesto cidadão (1902-1928)”, estuda as práticas escolares do internato salesiano de Lorena, o Gymnasio São Joaquim, utilizando-se de fontes escritas e iconográficas, para mostrar quais eram e como eram praticadas as atividades para a formação do jovem salesiano, ou seja, o bom cristão e o honesto cidadão.


    Em “História e memória da Escola Complementar de Guaratinguetá (1906-1913)”, Debora Maria Nogueira Corbage trata de uma investigação sobre a memória produzida sobre a Escola Complementar de Guaratinguetá, instituição fundamentalmente ligada à formação das elites locais no período estudado, bem como a história de sua implantação e às transformações sociais e culturais da cidade nos primeiros anos do período republicano.


    O texto de Lucilene Rezende Alcanfor, “Semanas Monteiro Lobato: a perpetuação do Mito na memória coletiva da cidade de Taubaté”, aborda a criação das “Semanas Monteiro Lobato”, festividades iniciadas em abril de 1953 na cidade de Taubaté, partindo da análise das programações que objetivavam a construção de uma memória coletiva em torno da figura de Monteiro Lobato, de conjecturar um desejo de tornar público o acontecimento, edificando a cidade de Taubaté como perpetuadora dessa memória e do mito, portanto, de difusão de uma determinada versão da história, o que passa a ser objeto de questionamento e investigação.


    Mauro Castilho Gonçalves, idealizador e também organizador desta coletânea, em “Escola Normal Livre Nossa Senhora do Bom Conselho: no coração da cidade, um projeto católico para a formação de professoras (1954-1969)”, examina a gênese e a institucionalização da Escola Normal Livre Nossa Senhora do Bom Conselho de Taubaté, considerando os aspectos históricos, culturais e ideológicos inerentes ao contexto e às transformações que marcaram a cidade na década de 1950.


    Francisco Sodero Toledo, com o capítulo “A Proposta Educacional da Faculdade Salesiana de Lorena para o Ensino Superior: Histórico e Análise no Contexto das Relações entre Igreja, Estado e Sociedade (1952-1972)”, tem como objeto de estudo o ensino superior no Brasil, buscando compreender histórica e socialmente a instituição universitária brasileira: sua origem, seus problemas, perspectivas, o seu significado no interior de um estado da Federação.


    Por último, Karina Clécia da Silva Guilherme apresenta o texto “Ditadura Militar e educação: uma análise do Centro Cívico Escolar (1971 – 1986)”, no qual analisa a implantação e o funcionamento dos Centros Cívicos Escolares criados durante o período da Ditadura Militar. Esses órgãos funcionavam nas escolas de 1º e 2º graus e foram concebidos com o objetivo de dirigir as atividades de moral e civismo desenvolvidas pelas instituições escolares.


    Finalmente, cabe ressaltar a importância de História da Educação no Vale do Paraíba paulista: temas, objetos e fontes como contribuição para o campo da História da Educação. A obra reflete a pujança da área e a disseminação da preocupação com a compreensão do processo de formação e transformação do sistema educacional brasileiro, tomando como referência principal um período crucial de nossa história: a República e as tentativas de se colocar em prática as ambições e proposições republicanas de modernização da sociedade brasileira.


    Temos certeza que o livro ensejará debates e será gerador de novos estudos sobre a realidade histórico-educacional brasileira.


    Uberlândia, junho de 2013.


    Wenceslau Gonçalves Neto


    Professor da Universidade de Uberaba (Uniube). Integra o Núcleo de Estudos e Pesquisas em História e Historiografia da Educação (Nephe) da UFU. Foi presidente da Sociedade Brasileira de História da Educação (SBHE) de 2009 a 2013.

  


  
    Capítulo 1


    Educação Feminina no Século XIX em Pindamonhangaba: Um Desafio Civilizador?1


    Gislene Alves


    Na segunda metade do século XIX, Pindamonhangaba, município do Vale do Paraíba paulista, possuía como atividade econômica central a produção do café. Assim como algumas cidades da região, adaptava-se a um modelo de sociedade pautado no discurso do “moderno” (Marshall, 1996). Nesse processo e nas representações aí construídas, a pesquisa em tela tem como objetivo a análise da institucionalização da educação feminina, ao mesmo tempo em que investiga como se deu o processo de apropriação e reação por parte das mulheres desse ideal difundido no período.


    Na composição e mapeamento de fontes primárias, tarefas exigidas pelo curso de Demografia Histórica2, foram localizadas escrituras de compra e venda de escravos no 1º e 2o Cartórios de Notas de Pindamonhangaba. As alforrias passadas por proprietárias me despertaram atenção, o que me instigou a compreender os motivos pelos quais eram concedidas as Cartas de Liberdades e conhecer o cotidiano e as experiências dessas mulheres. No intuito de “reencontrá-las” realizando seus negócios, ainda no 1o e 2o Cartórios, foram arroladas algumas Escrituras de Compra e Venda de Imóveis e Procurações.


    Além da documentação cartorial, foram examinadas outras fontes conexas, tais como a imprensa. Nesta conjuntura Pindamonhangaba possuía cerca de 16 periódicos, em grande parte aqui analisados3.


    Foram selecionados os seguintes jornais, conforme quadro abaixo:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Tribuna do Norte

          

          	
            Encadernado em ordem cronológica desde sua primeira edição (1882) – Arquivo Municipal de Pindamonhangaba e alguns números avulsos na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro

          
        


        
          	
            Pindamonhangabense

          

          	
            Números avulsos micro-filmados – Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro


            Números avulsos em estado precário – Museu Histórico e Pedagógico Dom Pedro I e Dona Leopoldina de Pindamonhangaba/SP

          
        


        
          	
            O Bem Público

          

          	
            Números avulsos micro-filmados – Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro

          
        


        
          	
            O Diário do Norte

          

          	
            Encadernado – Biblioteca Municipal Mário de Andrade, São Paulo/SP

          
        


        
          	
            A Imprensa de Taubaté

          

          	
            Exemplar único – Biblioteca Municipal de Taubaté/SP

          
        


        
          	
            O Taubateense

          

          	
            Números avulsos – Biblioteca Municipal de Taubaté/SP

          
        

      
    


    


    Fonte: Autor


    A imprensa foi muito utilizada nesta pesquisa. Por essa fonte, foi possível perceber os discursos sobre a cidade, seus problemas, o acesso ou não à escolarização das mulheres, dentre outros elementos4. Além dos jornais, foi analisada a documentação oficial, como o Código de Posturas do ano de 1876, localizado no Arquivo Municipal de Pindamonhangaba e Atestados de Óbitos e Atas da Câmara.


    Relatos de viajantes muito têm contribuído para o enriquecimento da produção historiográfica brasileira, formando uma discussão instigante, afinal “a percepção do visitante estranho está mais aguçada por suas experiências anteriores” (Leite, 1993, p. 19). Neste sentido, outra fonte utilizada foram os relatos de viagem de Zaluar (1975) por Pindamonhangaba. Os escritos da memorialista Maria Paes de Barros, cuja obra foi recentemente reeditava, auxiliou-nos com informações “da vida cotidiana, da filha de um dos grandes nomes da aristocracia imperial paulistana de meados do século XIX” (Barros, 1998, capa). O trabalho de Newton Lacerda César, História de Pindamonhangaba de 1800-1889, colaborou com informações e notas sobre o município em tela. Vale informar que, em função das inúmeras transferências da Biblioteca Municipal da cidade, parte importante do acervo se perdeu.


    O texto que apresentamos centra-se na questão educacional como um meio para se chegar à almejada sociedade moderna. Procurou-se refletir sobre como a educação era vista e colocada para a sociedade. O modelo de progresso encontrava-se centrado na educação, por sua vez, esta era tema de discussões cotidianas, que colocaram em pauta os trabalhos pedagógicos desenvolvidos nas escolas pindamonhangabenses, bem como as dificuldades ocasionadas pela falta de acesso deste “benefício” social. Considerava-se que o maior mal de uma sociedade era a falta de instrução gratuita e bem dirigida (Tribuna do Norte, 11/06/1882, p. 2).


    A falta de instrução tornou-se para Pindamonhangaba um problema social, pois era a partir dela que se dava a construção de uma proposta moral. Além disto, havia a diferenciação dada no processo de socialização/educação de meninos e meninas, em que as construções do masculino e feminino foram nitidamente realçadas, no desejo de estabelecer padrões e funções sociais.


    À mulher cabia perceber o seu lugar por natureza: o lar, onde exercia seus “dons natos”: virtuosa esposa, boa mãe, dedicada à família e amplamente companheira, disposta a ceder seu prazer para o bem-estar dos seus. Os caminhos da família e da nação dependiam da “esmerada educação” dada às mulheres.


    Alguns viam na educação feminina superior uma oportunidade de emancipação, o que reforça que as mulheres estariam em desvantagens em relação aos homens, aceitavam a ideia de que uma educação deveria ser dentro dos “limites da honrosa missão”: zeladora do lar. Neste sentido, a educação foi o mecanismo utilizado para interpretações que colocavam as mulheres afastadas dos assuntos políticos e públicos, ligando-as ao ambiente familiar. Salientava-se que as mulheres eram imprescindíveis na formação do caráter e na solidez moral das crianças, futuros cidadãos.


    1. Maior Mal: Falta de instrução


    O impacto da modernidade deveria se expandir a todos os âmbitos sociais. Nessa cruzada as elites protagonizaram o processo, posicionando-se como capacitada para a tarefa, veiculando papéis, códigos, posturas e normatizações.


    A educação era apregoada como um dos instrumentos para se obter a desejada “civilização”, já que era através dela que se procurava excluir e incluir, determinar regras, se tornando essencial para a “construção do Estado Brasileiro” (Mattos, s/d, p.1).


    Em busca da modernidade almejada, acreditava-se que alguns privilegiados deveriam conduzir a maioria. Coube aos letrados a missão, realizada por meio de jornais e periódicos, dentre outros mecanismos. Como grande parte da sociedade pindamonhangabense era iletrada, o objetivo era envolver os que tinham acesso à leitura e que poderiam difundir as novas ideias. Os periódicos retratavam as preocupações com o ensino, com destaque à ilustração, única capaz de conduzir a sociedade à civilização.


    A prospera cidade de Pindamonhangaba, disperta a attenção o viajor que admira a sociabilidade altamente desenvolvida, e a luz prodigamente difundida pela população.


    A instrucção - este luseiro que guia o nauta, na tempestuosa navegação pelo immenso oceano do tempo ao porto de salvação, é a bandeira immaculada que abriga á sua sombra os habitantes daquella cidade. (O Diário do Norte, 31/06/1877, p. 1)


    Desde a visita de Zaluar (1975), a cidade já apresentava escolas públicas e privadas, direcionadas para instrução feminina e masculina. No entanto, a educação se fazia por diferentes canais e formas: preceptores particulares (Marques, 2002), aulas oferecidas regularmente na casa dos professores, institutos leigos e religiosos e institutos femininos e masculinos: “Aqui há uma escola pública de instrução primária para meninos, frequentada por vinte alunos, e outra do sexo feminino, por sessenta educandas. Além destas, há uma cadeira de latim e francês, frequentada por doze alunos” (Zaluar, 1975, p. 94).


    Em 1874, o total da população era de 13.913, dos quais 2.182 eram alfabetizados. Neste período, a cidade já contava com quatro escolas públicas e duas particulares, três internatos, sendo um para meninos e dois para meninas (Pindamonhangabense, 21/06/1874, p. 4).


    A ideia de que com a instrução um povo atingiria o progresso se expande em Pindamonhangaba: “são as festas de educação as que devem attrair as sympathias e efficaz concurso de todos aquelles que se interessão deveras pela propagação do ensino, que quer dizer- progresso e civilização” (Tribuna do Norte, 01/10/1882, p. 2).


    Teria a instituição escolar a missão de preparar os homens e mulheres, lapidá-los e torná-los agentes civilizadores para a sociedade. As instituições educacionais deviam cuidar da moralidade e civilidade, no desígnio de garantirem o “reinado da família” (Tribuna do Norte, 05/06/1874, p. 2) e, desta maneira, elevarem a cidade, afastando-a dos “malefícios”, que representavam a falta de instrução. Nos jornais afirmava-se que as sociedades que não se dedicassem à educação, não atingiriam o progresso, uma vez que este crescia na “razão directa da educação de seus membros” (Tribuna do Norte, 01/10/1882, p. 2). Logo, poderia se medir os avanços de uma cidade pelo grau de escolarização dos seus moradores.


    Frente a esta plataforma, eram compreensíveis as referências constantes ao assunto nos jornais locais. Algumas críticas sobre as posturas dos professores, outras vezes censos que tinham o objetivo de expor os números de alunos que frequentavam as aulas, outras vezes as observações recaíam sobre o descaso governamental no setor da educação5. Foi com este último argumento que o jornal Tribuna do Norte (11/06/1882, p.1), em sua edição inaugural, apresentou na primeira página o artigo “Instrucção Pública”. Embora fosse no fundo mais uma crítica partidária – na qual se cobravam promessas políticas – o tema trazia a questão educacional. O discurso sobre a importância da educação tornou-se comum para o aprimoramento social, não só nos jornais, mas em outros meios, nos debates parlamentares e saraus (Louro, 2000). Essas preocupações conquistaram mais adesões a partir da segunda metade do século XIX, período em que vários grupos colocaram a instrução pública como centro de debates com o objetivo de “ajustá-la” às exigências de cada região (Sá; Siqueira, 2000).


    Para embrenhar-se “nas sendas do progresso”, era necessário demonstrar interesse e preocupação com os assuntos direcionados à educação, surgindo críticas, “vê-se em posição humilhante, quando é julgada pela instrucção que distribui ao público” (Tribuna do Norte, 11/06/1882, p. 1).


    Neste sentido, não somente a cidade de Pindamonhangaba, mas a província toda era prejudicada por não possuir os meios adequados para educar a população e prepará-la para uma sociedade progressista e voltada para o futuro; assim, a falta de instrução significava atraso. Estabeleceu-se que a educação deveria ser mais um signo de toda sociedade progressista. A carência de instrução pública era colocada como “o maior mal” (Tribuna do Norte, 11/06/1882, p. 1) que uma região poderia sofrer.


    A educação vista como pressuposto para modernidade levou à valorização das instituições escolares. O jornal A Imprensa de Taubaté (19/03/1876, p. 2), anunciou a criação de um colégio particular em Pindamonhangaba, congratulando seus fundadores, denominados como “honrados progressistas”.


    Por iniciativa de dous distinctos cavalheiros os srs. Major José dos Santos Moreira e Luiz Teixeira de Barros foi creada em Pindamonhangaba uma associação tendo por fim instruir a mocidade (...).


    São dignos dos maiores encômios os progressistas eniciados pela realisação deste grande pensamento. (A imprensa de Taubaté, 19/03/1876, p. 2)


    A constatação da importância da educação não atingia toda a população, pois havia um número maior de colégios particulares do que públicos. O processo de enaltecer os colégios particulares possibilitou uma maior visibilidade a essas instituições, levando ao “esquecimento” das mazelas ocasionadas pelas precárias condições do ensino público. As carências do ensino público eram diversas: professores sem competência para o cargo, salários baixos, falta de espaços apropriados: “O nosso professorado não é instruído, e nem se acha bastante preparado para bem compenetrar-se de alta importantíssima missão que desempenha. É mal remunerado, e não podemos contar com bons serviços de empregados mal pagos” (A imprensa de Taubaté, 19/03/1876, p. 2).


    Aos ordenados insuficientes que comprometiam o bom desempenho, somavam-se os gastos dos professores com as instalações necessárias para ministrar as aulas e outras despesas, desde a compra do material a ser utilizado até a locação do lugar apropriado (Manoel, 1996, p. 25). Além da questão salarial, a maior preocupação se concentrava no fato de os profissionais não assumirem a importância de seu trabalho, identificando-o como missão.


    O educar deixava de ser uma profissão para se tornar quase que um ato de delegação divina, colocado como “alta” e “importantíssima missão”. A escolha pelo magistério era colocada como diferente e não podendo ser comparada a de outras profissões. Acreditava-se que o profissional reconhecesse a priori que estava optando por uma entrega a causa nobre, e desta maneira, não deveria ter preocupações salariais:


    O professor entre nós procura o magistério como um meio de vida, como procuraria um tabellionato, um outro emprego publico qualquer. Conseguida a cadeira, la vai elle rege-la á sua vontade, á seo capricho, e sem obrigação de prestar contas á ninguém. (A imprensa de Taubaté, 19/03/1876, p. 2)


    As utilizações de apelos morais no campo da educação também se fizeram presentes na autonomia do docente, que era verificada como fator negativo. O magistério foi colocado como uma opção aos que deveriam valorizar o cultural, moral e ético em detrimento dos valores materiais, em que o profissional tivesse a obrigatoriedade de “transmitir’ e isto não havia preço: “E como não olha para aquillo senão como uma fonte de rendas, segue-se que há de procurar amolda-la áquelle principio de economia política que nos manda augmentar a produção, e diminuir o trabalho” (A imprensa de Taubaté, 19/03/1876, p. 2).


    Outro mecanismo de valorização moral foi à utilização dos caracteres de nobreza, vislumbrado pelos próprios educadores. Olympio Catão, professor público da província de São Paulo, enviou uma carta ao jornal O Bem Público, de Pindamonhangaba, direcionada a Pedro Corrêa Dias, então seu amigo e também professor. Justificava a emissão da mensagem por ter recebido na capital alguns exemplares do jornal, contendo artigos de seu amigo, que pelo fato de ser “firmado por um professor primário, eu o leio enthusiasta e cheio de contentamento (...)” (O Bem Público. 02/11/1877, p. 2).


    Explicava sua alegria e vivacidade da leitura pela confiança que depositava em tal profissão “é que amo deveras a vossa nobre e infeliz classe”. Nesse momento, Olympio iguala a profissão ao martírio, misturando prazer e dor. Destacava que era necessário manter a sobriedade diante dos distúrbios que assolavam a sociedade, já que somente através no aprimoramento moral é que se poderia encontrar a defesa de tantas calúnias que recaíam sobre a profissão: “só assim nos libertamos das injurias quotidinas da ignorância e da má fé que, por força, quer nos responsabilizar por toda a sorte de abusos que se commettem” (O Bem Público. 02/11/1877, p. 2).


    A missão na educação incluía o(a) professor(a), que era visto como modelo para a condução no processo de transformação e construção da sociedade, colocando-o acima das questões que despertassem a imoralidade (Pereira, 1999). Acreditava-se que trabalhar para o aperfeiçoamento moral exigia dignidade dos profissionais. Alguns tiveram suas características “digníssimas” exploradas pelos colégios que os contratavam. Anunciados em jornais, eram apresentados como “peças” de imenso valor e muito disputadas no mercado. Assim, os jornais funcionavam como uma vitrine para exposição, destacando os objetivos da instituição escolar por meio de seu corpo docente.


    A professora Morel foi apresentada pelo Colégio Conceição no Jornal Pindamonhangabense:


    (...) no proposito de firmar, com solidez as bases em que foi erigido, o collegio acaba de fazer a bella aquisição de uma habillissima professora a exma. Sra. Morel, que, às aptidões para o cargo do magistério sabe aliar a prudência, a brandura e o affecto de um coração modelo- ninho de acrysoladas virtudes. (Pindamonhangabense, 05/07/1874, p. 2)


    Segundo o artigo, não havia dúvidas sobre as qualidades da professora, que estava apta para o cargo, função definida a partir da soma de muitos méritos morais e atividades intelectuais.


    A contratação de um corpo docente habilitado garantia o crédito dos senhores pais ou tutores em matricularem seus filhos nos estabelecimentos particulares de ensino. O Colégio Conceição, no ano de sua inauguração (1870), afirmava que fazia jus a receber “a confiança das pessoas mais gradas do logar” (Pindamonhangabense, 11/09/1870, p. 3). “A mais evidente prova de sua confiança e prosperidade é o augmento progressivo de suas matriculas, e a melhor de suas garantias é a idoneidade de suas professoras e professores (...) [grifo meu]” (Pindamonhangabense, 11/09/1870, p. 3).


    Outras vezes estas pessoas “gradas” eram mencionadas a partir de títulos ou profissões. O Internato Santa Maria gabava-se por constituir em seu quadro de discentes “meninas das mais distintas famílias, como sejam Visconde de Abaeté, Barão de Duas Barras, e outras não menos dignas” (Tribuna do Norte, 01/10/1882, p. 2). Nas provas de aproveitamento do Colégio Andrade, alguns prêmios foram distribuídos por convidados, entre eles o “Exm. Sr. Dr. Arnaldo de Oliveira, juiz de direito de S. José dos Campos, e pai de uma das alunnas laureadas” (Tribuna do Norte, 20/06/1886, p. 2).


    A concepção de “pessoas gradas e dignas” referia-se aos pais abastados que poderiam custear os estudos de suas filhas. Tratava-se de pessoas, que por possuírem títulos nobiliárquicos ou por suas profissões, foram entendidas como pessoas de grandeza moral. A própria ideia de concessão de títulos no Brasil passava pelo reconhecimento de serviços prestados junto ao Império, em que as pessoas escolhidas eram geralmente ligadas a cafeicultura e/ou cargos públicos, além de profissionais liberais (Schwarcz, 1999).


    O fato de o Visconde de Abaeté e o Barão de Duas Barras residirem na Corte e o juiz de direito na cidade vizinha de São José dos Campos não morar em Pindamonhangaba reforçava os méritos do estabelecimento, justificando a escolha destes pais pelo colégio. Outro mecanismo de destaque reafirmava os méritos das escolas de Pindamonhangaba: a publicação de saudações em jornais de outras cidades.


    O jornal Echo das Damas era um periódico de circulação na Corte, de propriedade de Amélia Carolina da Silva Couto, que entre conhecimentos práticos e obras literárias trabalhava em defesa dos direitos e aptidões das mulheres. Nesse periódico, o Colégio Conceição de Pindamonhangaba apareceu como referência de um “importante estabelecimento; e, por certo, está na larga nesse de fructos a colher, o maior incentivo e recompensa do esforço da insigne professora” (Tribuna do Norte, 21/02/1886, p. 2).


    Partia-se do princípio que os colégios particulares de Pindamonhangaba eram primorosos. Assim, os pais que desejavam o melhor para seus filhos, e podiam pagar, deveriam providenciar as matrículas nesses estabelecimentos. Afinal, acompanhavam o significado que a educação possuía.


    Os custos escolares sofriam ajustes. Manoel da Cunha Mattos e sua esposa Maria Augusta de Mattos, professores particulares ofertaram condições especiais:


    (...) resolverão-se modificar o preço de ensino de seus discipulos e discipulas, cobrando d’ora em diante dos que se forem matriculando, 3$000 rs mensaes, ou 9$000 rs por trimestre; e logo que tinhão o numero 10, ficarão todos os que já estão matriculados gosando do mesmo direito. (O Diário do Norte, 06/06/1877, p. 2)


    Aparece o problema da concorrência, a oferta de um bom ensino deixou de ser o único atrativo para garantir as matrículas. Era preciso também oferecer bons preços. Com isso, após anunciar os preços da mensalidade, o Atheneu Paulista (dedicado ao ensino masculino) admitia conceder “favores aquelles dos srs pais de familia, que, por seu estado precário de fortuna, não puderem comporta-los” (O Diário do Norte, 05/01/1878, p. 2).


    A possibilidade de conseguir descontos nas mensalidades variava de acordo com indicações e influências, uma vez que os colégios não poderiam abonar todos que os procurassem. Nessa linha, os colégios deveriam “investir” em alunos cujos pais eram de “confiança” para negociar a dívida.


    Essas famílias “confiáveis” poderiam provir de variadas ocupações: fazendeiros, profissionais liberais, comerciantes e militares. Estes viam na educação um mecanismo para o futuro de seus filhos, e a oportunidade de um bom casamento para suas filhas. (Nazzari, 2001)


    No século XIX, o declínio do tamanho e da frequência dos dotes significou que as famílias perdiam (ou renunciavam a) o controle sobre o destino de suas filhas... O padrão de vida de uma filha, quando casasse, dependia cada vez mais de suas qualidades pessoais (entre as quais sua educação) (...). À medida que concediam menos dotes, os pais os substituíam pela educação cada vez maior de suas filhas, tornando-as assim mais atraentes como futuras esposas. (Nazzari, 2001, 256-257)


    Essas ideias eram a base do que se esperava para a sociedade pindamonhangabense. Os pais deveriam honrar com as suas obrigações e buscar uma educação baseada em valores que acreditavam serem os melhores para seus filhos, como disciplinar os comportamentos, conter as emoções, diferenciar o bem do mal. Enfim, que concorresse para o bem-estar da sociedade, afastando-a dos males sociais, como a falta de instrução, por exemplo.


    2. Educação Feminina e Os Caminhos da Família


    Eram evidentes os objetivos dos colégios e dos pais no que se refere à educação feminina. O processo educacional funcionou como “construção social e corporal dos sujeitos”, interferindo nos valores, comportamentos, princípios e habilidades, até mesmo na incorporação das posturas, gestos que acreditavam ser “apropriados” para o masculino e feminino (Louro, 1994, p.41).


    Assim, os gestos largos, a fala forte, os passos amplos, a dedicação a tarefas que exigem força física, o maior desembaraço nas ações públicas, etc., são usualmente atribuídos aos homens; enquanto que (...) Se espera que as mulheres sejam mais discretas no falar e no andar, tenham gestos mais delicados, sentem-se e movimentem-se com graça e pudor, desempenhem-se com maior desenvoltura no cuidado de crianças e no trato com assuntos domésticos, etc. (Louro, 1994, p. 37-38)


    A finalidade das escolas era a preparação das meninas para a função de mãe de família e esposa, outras aptidões eram descartadas. O Colégio Conceição, que funcionava como internato e externato para meninas, se definiu como um estabelecimento em que “distribue aquella educação moral e intellectual, que é consentante ao sexo feminino” (O Diário do Norte, 12/04/1874, p. 4).


    Já para os meninos o Colégio Atheneu Paulista ocupava-se dos conteúdos que “habitarão para a matrícula dos cursos superiores do Império” (O Diário do Norte, 05/01/1878, p. 2).


    Na segunda metade do século XIX, a educação passou a ser cada vez mais importante, também se responsabilizando por estabelecer papéis de gênero na sociedade. Para a construção social desses papéis, nada mais eficiente do que a implantação de valores desde a infância, padrões que deveriam ser aceitos sem questionamentos e colocados como “naturais”6.


    Neste sentido, vários setores da sociedade foram convergentes, passando pela família e chegando até os médicos, que foram adquirindo relevância a partir da segunda metade do século XIX, passando a ditar as diretrizes para uma vida sadia7 na cidade, no trabalho e nos lares. Como conhecedores de um “saber científico” foram os indicadores de ações, interferências, “criando todo um conjunto de prescrições que deveriam orientar e ordenar a vida” (Matos, 2000. p. 27).


    Corroborava-se com essa afirmativa os esforços que os colégios femininos despendiam para estes cuidados, se ocupando com as “incumbências femininas”. O Collegio Andrade além de anunciar as matérias lecionadas, lembrava ainda que: “A Casa está situada em lugar muitíssimo saudável, tem magníficos dormitórios, banhos frios, bom recreio e espaçosa chácara; acrescendo ainda uma alimentação abundante, garantem uma boa saúde às meninas” (Tribuna do Norte, 07/01/1885, p. 4).


    Um aspecto de fundamental importância e que dispensava muita atenção era a questão da salubridade da escola. Com isso, percebe-se toda uma preocupação com saúde e alimentação, que por sua vez, deveria ser abundante e de qualidade. A atenção dispensada aos corpos juvenis das meninas visava sua saúde imediata e projetava a das futuras mães. Estas não deviam correr riscos que pudessem comprometer sua capacidade de gerar filhos saudáveis.


    Elisa Marcondes Monteiro, diretora do Colégio feminino Conceição, apresentava-o como: “situado em um lugar aprazível, o mais salubre da cidade [grifo meu]” (Tribuna do Norte, 28/02/1886, p. 4).


    A família passou a ser identificada como a célula da sociedade, a casa deveria ser limpa e higienizada, sendo o espaço doméstico reconhecido como palco de ação feminina, fazendo com que a responsabilidade feminina crescesse e exigindo que as meninas fossem educadas (Matos, 2000) para serem boas mães e donas de casa.


    Dentro dos lares, as mulheres deveriam exercer seus conhecimentos, uma vez que, eram educadas “nos limites da honrosa missão” (O Diário do Norte, 31/06/1877, p. 1). Destacava-se a maternidade como um tributo majestoso, motivo de orgulho e felicidade.


    A dedicação, a mais heróica talvez de todas as virtudes, virtude rara no homem, é quase trivial no coração da mulher. Qual é o amor mais sublime do que o amor materno, amor que não precisa de correspondência, amor prompto á abnegação e ao sacrifício? (O Diário do Norte, 24/08/1877, p. 4)


    “Ser” mãe requeria a subtração de suas vontades, desejos e sonhos, que seriam compensados pela satisfação e felicidade dos filhos e marido. O “ser mãe” foi sendo transformado na própria razão da essência feminina: era o “destino correspondente” de toda mulher (Quintaneiro, 1995. p. 109) e sua função social.


    Utilizando-se deste argumento, o jornal Tribuna do Norte dedicou meia página para elogiar o Collegio Conceição. Os administradores e os professores foram denominados como “bravos caminheiros do progresso”, que não mediam esforços para elevar a sociedade através da educação, que seria um verdadeiro “legado” para as gerações futuras, garantindo a sua difusão através das mães: “(...) Que transmitirão mais tarde a seos filhos a sólida educação que receberão de tão dignos preceptores, formando assim filhos exemplares e, portanto cidadãos úteis à pátria” (Tribuna do Norte, 11/06/1882, p. 2).


    O argumento colocava sob a responsabilidade das mulheres, não somente a sociedade de Pindamonhangaba, mas a própria pátria. Mais do que determinar as “funções” femininas, procurava-se evitar a rebeldia, a negação do cumprimento das “funções”; as mulheres deveriam estar conscientes que suas atitudes poderiam prejudicar toda a “nação”. Assim, as más atitudes, a imoralidade, a marginalização e os desvios das condutas eram sinais de que as mães haviam “falhado”. No tocante à questão da integridade, esta era colocada como parte inerente da mulher: “Este estabelecimento, vantajosamente conhecido dos srs. páes de família, continua a receber alunnas, tanto internas, como externas, as quaes distribue aquella educação moral e intellectual, que é consentane ao sexo feminino [grifo meu]” (Pindamonhangabense, 12/04/1874, p. 4).


    A moralidade era a grande preocupação para com as meninas, colocando como “desvio da natureza” as mulheres que não apresentassem as características estabelecidas: integridade, recato, submissão e refinamento do caráter. Neste caso, a educação servia como um polimento.


    Os estabelecimentos em seus anúncios evidenciavam a inquietação em lapidar o “diamante bruto”, ou seja, tornar as meninas moças recatadas e boas mães. O Collegio Andrade, fundado em 1884, desenvolvia sua educação baseada na moral e nos bons costumes:


    As directoras que nada omittem para dar às suas alunnas uma completa e esmerada educação, empregam também particular cuidado em lhes infundir esse espírito de ordem e arranjo, tão necessário a uma menina, seja qual for o lugar que tenha de occupar na sociedade [grifo meu]. (Tribuna do Norte, 07/06/1885, p. 4)


    As maiores preocupações eram em relação à disciplina feminina, e a questão moral, as meninas deviam ser bem estruturada e com caráter firme, já que para as funções de mãe e esposa era preciso que a mulher fosse higiênica, ordeira, econômica, laboriosa e prendada, possuindo conhecimentos de puericultura e nutrição (Louro, 2000).


    Tantas preocupações com a moralidade feminina devem-se ao fato das mulheres serem compreendidas como “pouco racionais’, emotivas, desenfreadas, impossíveis de estabelecerem limites em seus sentimentos, com tendências aos impulsos (Del Priore, 1998. p. 219). Uma vez que não poderiam ser “responsáveis’ pelos seus atos, o melhor era discipliná-los.


    A preocupação com os “caminhos” que as mulheres poderiam seguir também se expressou de outras maneiras. Na seção Notícias Diversas do Jornal Pindamonhangabense do dia 22 de novembro de 1874, colocava certos cuidados:


    Offerecemos à consideração dos leitores o belo escripto que damos nesta secção, alimentando justa confiança na impressão que deve causar em seo espírito, sendo certo que traduz uma triste verdade, que infelizmente se realiza na vida das sociedades em exemplo vivíssimo que oferece o systema dos ornatos exteriores com que tanto pretende realçar-se a maioria dos seus membros (Pindamonhangabense. 22/11/1874, p. 2).


    A seção “oferecida” referia-se às consequências negativas que uma “educação errada” ou a falta de uma “esmerada educação” poderia acarretar para as mulheres. O texto alertava para um acontecimento comum que ocorria quando havia “descuido” com a educação feminina. Neste sentido, enfatizava-se a necessidade de uma atenção maior com as mulheres, principalmente porque estas poderiam ser “facilmente levadas” a dispensaruma grande preocupação com a aparência exterior, com os ornamentos, com a apresentação social, esquecendo-se do interior, da boa índole e da moral.


    Eu tinha 18 annos: era bella como a “Vênus de Praxiteles” era pura como o sorriso da criancinha no regaço materno.


    Meus olhos brilhavam como as pedras de Ophir8: nas faces tinha duas rozas, ao desabrocharem em uma manhã de Maio, meus lábios eram de carmim (...), finalmente meu todo era um composto de perfeições (Pindamonhangabense, 22/11/1874, p. 1).


    Preconizava-se que a preocupação demasiada com a beleza prejudicava outros aspectos. Para este problema, as soluções seriam os cuidados educacionais, os quais deveriam ser de responsabilidade dos pais, sendo considerados culpados pelo “caminhos errados” seguidos pelas filhas: “Mas elles esquecceram a parte mais bella e sublime de sua obra... a minha educação. Esqueceram que, fôra dos preceitos da moral, não há educação proveitavel. A educação é um segundo progenitor” (Pindamonhangabense, 22/11/1874, p. 1).


    Os pais eram vistos como os “guardiões”, pois as meninas eram consideradas frágeis para saberem discernir entre o bem e o mal. Essa “fragilidade” estava conectada à falta de capacidade de raciocínio feminino, sendo facilmente “levadas” ou induzidas ao desvio da índole. Além destes fatores, o lazer constante, as leituras de determinados romances e o distanciamento com o exercício religioso eram considerados como outros motivos que causavam danos no que se acreditava consistir a “função feminina”: ser mãe, responsável pela moral da família.


    Substituíram os livros, que instruem e edifição, pelos romances, que exaltam a imaginação, e estragam o corpo; as practicas religiosas, pela freqüência dos bailes, e dos theatros: o preparo da mulher, que ainda tem que ser mãe de família, pela familiarisação da etiqueta da sociedade que se chama elegante. (Pindamonhangabense, 22/11/1874, p. 1)


    Havia um zelo “especial” na questão das leituras, sendo que algumas eram “permitidas” e outras deveriam ser evitadas: “O acesso das mulheres à literatura era limitadíssimo, quase proibido em certas famílias, não passando do livro de orações ou, ao contrário, de obras de conteúdo moral duvidoso ou prejudicial à sua formação” (Quintaneiro, 1995. p. 174).


    As obras consideradas “duvidosas” eram geralmente as de origem francesa – Alexandre Dumas (pai e filho), Balzac entre outros. .As “permitidas” eram leituras tênues, “amenas e delicadas”, geralmente romances com um final feliz (Morais, 2003), que possuíam um “caráter” pedagógico-moral. Escritores brasileiros também faziam parte do rol “pernicioso”, José de Alencar com as obras Diva e Lucíola apresentava mulheres indisciplinas e exigentes que não eram bons “exemplos” para as mulheres (Augustia, 1998).


    Em Pindamonhangaba, na biblioteca particular de Maria Marcondes Salgado, encontravam-se obras de Victor Hugo, Alexandre Dumas além de revistas, entre elas O Panorama – de Lisboa – com alguns números dirigidos por Alexandre Herculano (Marcondes, 2000), entretanto não se pode afirmar que a mesma e suas três filhas: Maria Francisca, Eugênia e Antonia leram tais livros.


    As obras eram oferecidas pelas casas comerciais especializadas, que se prontificavam de “mandar vir do Rio de Janeiro ou da Europa os livros que forem encommendados ao annunciante”, além de possuir “obras em direito, medicina, romances dos melhores e mais notáveis escriptores” (O Diário do Norte, 11/01/1878, p. 3).


    Outras opções de leituras eram anunciadas pelos jornais locais e outros de circulação na área como o Jornal das Famílias – da Corte – que colocava o preço da assinatura para os pindamonhangabenses interessados, se identificando como uma: “publicação que trata exclusivamente dos interesses das famílias, e que às mães de família e às donzellas oferece leituras recreativas e moraes” (Pindamonhangabense, 22/03/1874, p. 4). Neste sentido, apresentavam-se como uma leitura que evitava os “devaneios”, as “fantasias” e principalmente o “desvio” do lar: “É empregada a mais cuidadosa attenção na escolha dos artigos que, sempre variados, instructivos, e ao mesmo tempo recreativos, respirão a mais escrupulosa moralidade” (Pindamonhangabense, 22/03/1874, p. 4).


    O Jornal das Famílias era visto pela imprensa local como uma “leitura recomendada” por dois motivos: ao mesmo tempo em que apresentava uma literatura “permitida”, continha “as novidades de modas parisienses, e modelos de curiosos trabalhos de agulha” (Pindamonhangabense, 07/09/1873, p. 4). Desta maneira, corrobora com a ideia de que as mulheres, em suas horas de lazer, poderiam se entreter além das leituras, com bordados e costuras em geral, isto é, dentro dos princípios da boa educação.


    Na Corte também circulavam outros dois periódicos específicos para o público feminino, que ficaram conhecidos em Pindamonhangaba: o Echo das Damas (Tribuna do Norte, 10/01/1886, p. 1), fundado por Amélia Carolina da Silva Couto, no Rio de Janeiro em 1879; e O Domingo9. Este último foi “saudado” pelo jornal Pindamonhangabense como: “um solenne protesto lavrado perante o paiz e perante o mundo em nome do sexo amável [...]” (Pindamonhangabense, 19/04/1874, p. 2), num primeiro momento, acreditava-se que a postura da imprensa local era favorável e solidária com as mulheres, concordando que estas não possuíam um “reconhecimento” social:


    Um dia a idéia se há de realizar e a mulher se apresentará em nosso paiz com todos os elementos de grandeza que lh’a nega, operando aquella regeneração e moralisação, firmando-os em sólidas bases, de modo a não poderem manchal-a os primitivos preconceitos. (Pindamonhangabense, 19/04/1874, p. 2)


    No entanto, encerrava a “saudação” afirmando que: “A família, se ostentara em toda sua força, e a sociedade será rodeada de todo o prestigio para sempre, porque sólida é a base, que se identifica com as virtudes, com o coração da mulher” (Pindamonhangabense, 19/04/1874, p. 2).


    Assim, consolidava-se o pensamento de que as leituras e a educação eram fundamentais na constituição “exclusivamente para o lar, baseado na moralidade, contribuindo para a integridade da família da nação e do mundo” (Bernardes, 1989. p. 23). Os periódicos pindamonhangabenses reforçavam que a educação das mulheres era uma via de “emancipação”, alegando que desta maneira poderiam “exercer com maior eficiência suas atribuições de esposa e mãe” (Almeida; Bernardes; Santos, 1998. p. 79), as mulheres utilizaram deste argumento como um viés para “conquistar” espaços.


    Paralelo às “boas leituras” e a educação estava o estudo religioso, e era colocado “apelos” aos pais, para que estes: “não descuideis da educação de vossas filhas, Lembrae-vos de que só dentro das raias do Evangelho, podeis fazer sua felicidade” (Morais, 2003). A formação cristã procurava aproximar a mulher ao modelo religioso de Maria, à sua “função” feminina; ser mãe (Louro, 2000. p. 447). Segundo este “padrão”, a submissão e a negação de si mesmo em troca da “entrega” à família era o esperado para todas as mulheres. Este “modelo” não era exclusivo de Pindamonhangaba: “O progresso do sentimentalismo religioso no século XIX está em estreita relação com o sentimentalismo familiar: o modelo feminino católico é exclusivamente e da esposa e da mãe” (Giorgio, 1991, p. 206).


    Os colégios femininos, além das disciplinas “básicas”: Gramática, Leitura, Caligrafia, Aritmética, Geografia, História Pátria e Universal, Línguas Estrangeiras, Prendas Domésticas – “trabalhos de agulhas e cortes de vestidos”, ensinavam Doutrina Christã e História Sagrada10. O padre João Baptista d’Oliveira Costa era o professor do Colégio Conceição em 1870 (Pindamonhangabense, 11/09/1870, p. 3). Já o Colégio Andrade, anunciava: “encarregando-se graciosamente da aula de religião o revmº Sr. Vigário Geraldo Bispado” (Tribuna do Norte, 28/02/1886, p. 4).


    As relações entre educação feminina e religiosa, também apareceram em outros artigos. Na seção Variedade do jornal Pindamonhangabense:


    Mães, educae, pois, vossas filhas; dãe-lhes o alimento moral em toda sua plenitude, incuti-lhes, desde a tenra infância, o amor e temor de Deos, ensinae-lhes a rezar explicando a rezar com o verdadeiro sentido das palavras; e dae-lhes para ler bons livros. (Pindamonhangabense, 19/03/1874, p. 2)


    O pedido que se fazia às mães era que fossem cuidadosas na transmissão dos conhecimentos à família, já que eram responsáveis pela religiosidade e boas leituras de suas filhas. Eram as mães os agentes multiplicadores da moral e, assim, deveriam instruir suas filhas, “ensina-lhes os arranjos caseiros, para que possam ser boas mães de família” (Pindamonhangabense, 19/03/1874, p. 2), completando o ciclo educacional.


    Objetivando estas características, o Colégio Conceição se colocava como uma “boa opção” para os pais:


    Com justa razão podem se orgulhar os ilustres chefes de família deste município de possuírem uma casa de educação para suas prezadas filhas, nas condições do Collegio Conceição, por quantas cidades conhecemos nós que, embora disponhão de área mais extensa, não contam um só estabelecimento de instrucção na altura d’aquelle a que nos referimos. (Tribuna do Norte, 11/06/1882, p. 2)


    Neste sentido, a maternidade era pensada como principal “função” da mulher, e para isto, a educação era imprescindível. Quanto mais educada fosse, melhor poderia desempenhar sua “função materna”.


    Aos olhos de um estrangeiro, o refinamento feminino ganhava notoriedade. Em sua passagem por Pindamonhangaba, Zaluar comentou: “tive ocasião de apreciar em algumas reuniões intimas a prendada educação de muitas senhoras distintas [...]” (Zaluar, 1975, p. 96).


    Porém, Pindamonhangaba também possuía colégios públicos e particulares dirigidos ao ensino masculino, estes últimos enfatizavam que o currículo era direcionado para a “matrícula dos cursos superiores do Império” (O Diário do Norte, 05/01/1878, p. 2). Quando Zaluar fez sua visita, também observou a educação masculina: “É preciso observar que a maior parte dos filhos das famílias mais distintas e abastadas não cursam as aulas do lugar, mas vão educar-se e onde ao mesmo tempo se habilitam para os estudos superiores e para entrarem na Faculdade de Direito” (Zaluar, 1975, p. 95).


    O curso superior era dispendioso, um “privilégio” da elite. Entretanto sua importância residia no fato de que era “praticamente uma exigência para os homens da elite e servia como via de ascensão social para os da classe média” (Nazzari, 2001, p. 209).


    O título de bacharel (Holanda, 1997; Schwarcz, 2002) muitas vezes garantia o reconhecimento intelectual e a ocupação de cargos na burocracia e a possibilidade da carreira política, fator importante para ampliar o campo social da elite.


    3. Educação e Emancipação Feminina


    Se a formação superior para os homens era uma preocupação quase unânime, o mesmo não ocorria com as mulheres, gerando controvérsias. O jornal A Imprensa de Taubaté noticiou: “Eis como resolve um grande problema social. A emancipação das senhoras. Na universidade de Valladolid matricularam-se no corrente ano lectivo, nos cursos de direito e literatura, cinco senhoras da sociedade hespanhola” (A Imprensa de Taubaté, 4/12/1876, p. 3).


    A falta de instrução superior feminina era vista como um problema ou um desafio:


    Nísia Floresta, uma voz feminina revolucionária, denunciava a condição de submetimento em que viviam as mulheres no Brasil e reivindicava sua emancipação, elegendo a educação como o instrumento através do qual essa meta seria alcançada. (Louro, 2000, p. 443)11


    Nos periódicos de Pindamonhangaba, o ingresso feminino nos cursos superiores era motivo de destaque e também de ironia, embora as mulheres não fossem da região e/ou do Brasil: “Uma jovem napolitana Eurica Girardi terminou recentemente o seu estudo na universidade da cidade natal, recebendo com a maior distincção o grau de bacharel em sciencias sociais e jurídicas” (O Diário do Norte, 27/12/1877, p. 2).


    Ao encerrar o noticiário com um: “parabéns ao bello sexo” ficava evidente a admiração pelo fato de uma mulher se graduar e isto se estendia as demais. Noticiavam o número de mulheres inscritas: “é de 123 o numero de senhoras matriculadas no presente anno, na universidade de S.Petesburgo” (O Diário do Norte, 2/05/1877, p. 3). Outras vezes, esse número era colocado detalhadamente: “O curso de medicina para mulheres na Rússia, que dura cinco annos, tem 430 estudantes, dos quaes 73 são israelitas, 19 polacas catholicas, 11 polacas protestantes, e o resto russas” (O Diário do Norte, 28/11/1877, p. 2).


    O texto continuava com a explicação do exame de admissão: “as mulheres tem de satisfazer a um curso regular e especial de preparatórios”. Continuava ainda com detalhes sobre as estudantes: sua origem socioeconômica (“pertencem geralmente à classe média”), idade e estado civil - “contam entre vinte e cinco annos. Poucas excedem os trinta annos, e 78 são casadas”.


    Tamanha riqueza nas informações visava reforçar que as mulheres possuíam condições para o curso superior, bastaria se prepararem nos cursos devidos, contrariando o discurso sobre a “natureza’ feminina incapaz intelectualmente, com “cabelos longos e ideias curtas”. No tocante ao estado civil, como cerca de 18% eram casadas, chamava a atenção para que não somente as solteiras, mas justamente as “mães de famílias” poderiam se dedicar aos estudos sem, contudo, “atrapalhar” seus “deveres domésticos”, na intenção de uma “moral continuada”.


    No curso de Medicina a mulher teria uma profissão adequada às suas funções femininas que implicada o “cuidar dos outros” (Reis, 1994. p. 48), como uma extensão do lar.


    Entretanto, esta não era a opinião compartilhada por todos, que criticaram o ingresso das mulheres nas faculdades de Medicina. Argumentavam que poderiam ocorrer momentos “constrangedores” entre especialista e paciente, ameaçando a moralidade feminina (Hahner, 1981. p. 75).


    Essa “moralidade’ associada ao caráter religioso compunha um conjunto do que se queria para as mulheres, mesmo as que “ousavam’ cursar o ensino superior. O jornal O Diário do Norte, ao noticiar que 48 médicas recém- formadas pela Universidade em Washington – EUA – excursionavam em Milão, enfatizou que: “ellas tem costumes tranqüilos e vão todas as manhãs rezar ao templo inglez” (O Diário do Norte, 23/11/1878, p. 1).


    Ao serem colocadas como “tranquilas”, deixavam perceber a imagem que faziam de estudantes universitárias: agitadas, exaltadas, que uma vez a passeio pela Europa poderiam gerar “situações impróprias’, entretanto, neste caso específico, eram de atitudes “pacíficas’ e “religiosas’.


    Corroborando ainda com este desejo de mulheres “contidas”, “integras moralmente”, também havia o “padrão graciosidade”. A Tribuna do Norte anunciou:


    Na Universidade de Dubin, na Irlanda, receberam o gráo de bacharel nove moças bonitas, segundo a opinião de um jornal. O duque de Abescon, que presidia a cerimônia, comparou-as às nove antigas musas.


    Aquella Univesidade conta actualmente oitenta estudantes do sexo fraco (...) q`está tornando forte [grifos meus]. (O Diário do Norte, 08/02/1885, p. 3)


    Observa-se a tentativa de responsabilizar outro jornal pela inserção da questão da “beleza”, evitando assim um comprometimento pela ênfase: “moças bonitas”. Em outro momento, a opinião local foi colocada sem “rodeios”, ao registrar que algumas mulheres obtiveram o diploma superior na Universidade de Sorbonne – Paris: “três gentis senhoras obtiveram ali o diploma do bacharelado em sciencias” (O Diário do Norte,11/10/1885, p. 2).


    Procurando, mais uma vez, noticiar a presença feminina nas universidades – local até então considerado como reduto masculino – a imprensa destaca o potencial das mulheres para os estudos, também enriquecido de suas virtudes: moral, afetividade, amabilidade, delicadeza, doçura (Quintaneiro, 1995).


    O ensino superior feminino deveria ser “utilizado” para se obter maior participação das mulheres na sociedade, seu ingresso nas universidades já era um fato dado, ainda que não numeroso.


    No Brasil, só a partir de 1879, as instituições superiores permitiram a entrada de mulheres, embora um número inexpressivo tenha ingressado, pois continuavam existindo dificuldades de admissão12. O ensino secundário necessário para a entrada na Universidade era de difícil acesso e raro nas cidades pequenas. A alternativa de se criar escolas mistas, nas quais homens e mulheres pudessem compartilhar dos estudos não se viabilizou por completo, devido à própria “desconfiança” e cuidados dos pais e professores (Hahner, 1981, p. 71).


    Se os cursos secundários preparatórios para ensino superior não foram frequentados pelas mulheres de Pindamonhangaba, os de aperfeiçoamento para o magistério foram. Eliza Monteiro foi aluna do Colégio Conceição, anos mais tarde, já apta para o Magistério, chegou a dirigir o próprio colégio. O mesmo ocorreu com Gabriella Monteiro de Athayde Marcondes, após seus estudos no Colégio Andrade de Pindamonhangaba, o mesmo foi transferido para São Paulo – capital, onde Gabriella ocupou o cargo de professora; passados alguns anos, regressou a cidade natal local em que fundou o Externato Monteiro (Marcondes, 1922).


    O fato de Brazilia Marcondes Monteiro e Maria Bárbara de Faria, naturais de Pindamonhangaba, serem aprovadas para lecionarem na instrução pública, ganhou destaque na imprensa (Tribuna do Norte, 19/04/1885, p.3), fato também ocorrido com Maria Angélica de Moraes e Maria A Marcondes Varella (Tribuna do Norte, 28/02/1886, p.3).
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